
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912138 - DF (2024/0165277-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIANA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
DOSIMETRIA. REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SEMIBERTO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais sejam favoráveis, é 
cabível a imposição de regime mais gravoso, ante a existência 
da reincidência específica, mostrando-se viável a fixação do 
modo semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0165277-8 HC 912.138 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04060684920218070015  07047926320238070006  4060684920218070015  
7047926320238070006

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : JULIANA OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912138 - DF (2024/0165277-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIANA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
DOSIMETRIA. REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SEMIBERTO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais sejam favoráveis, é 
cabível a imposição de regime mais gravoso, ante a existência 
da reincidência específica, mostrando-se viável a fixação do 
modo semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JULIANA OLIVEIRA 
contra decisão monocrática, por mim exarada, que não conheceu do habeas corpus 

substitutivo (e-STJ fls. 240-242).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "há um lastro de decisões da 
Corte Superior que consolidam o entendimento [...], indicando que é possível o 
conhecimento de Habeas Corpus impetrado quando cabível outro recurso" (e-STJ fl. 
254); b) "uma vez que o simples fato de o agravante ser reincidente não pode ser 
óbice para o reconhecimento e fixação de regime mais gravoso quando condenado 
em pena compatível com o regime menos gravoso, o que se enquadra no presente 
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caso" (e-STJ fl. 257); e c) "fundamentar a aplicação de reprimenda mais gravosa ao 
acusado apenas no fator da vida pregressa, ainda que possuindo o agravante uma 
única anotação criminal, é flagrantemente inidônea" (e-STJ fl. 258).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

Apresentadas contrarrazões às e-STJ fls. 268-271.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão agravada, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 241-242):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

[...]

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça 
de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, 
nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário 
Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade. (grifamos)

 

Reforço que o writ não merece ser conhecido porque substitutivo de 
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recurso próprio, segundo orientação desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal.

Ainda que assim não fosse, o regime prisional deve observar os 
preceitos constantes nos artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 
440 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.

Do conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica 
flagrante constrangimento ilegal. Nota-se que o Tribunal a quo manteve o regime 
semiaberto não somente na reincidência específica da ora agravante (e-STJ fl. 24).

Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar inferior a 4 
anos e as circunstâncias judiciais sejam favoráveis, é cabível a imposição de regime 
mais gravoso, ante a existência da reincidência, mostrando-se viável a fixação do 
modo semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO ACIMA DE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. REGIME 
SEMIABERTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Além da reincidência do ora agravante, o valor do bem subtraído, 
R$ 895,70 (oitocentos e noventa e cinco reais e setenta centavos), 
supera consideravelmente 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos - R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), patamar 
comumente adotado por esta Corte para verificar a ofensividade da 
conduta. Dessarte, foi adequado o afastamento do princípio da 
insignificância. Precedentes.

2. Por expressa disposição legal (art. 33, § 2º, "c", do Código 
Penal - CP), é inadmissível a fixação de regime aberto a 
condenados reincidentes (HC 353.092/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016).

3. O tema referente à prisão domiciliar não foi submetido à apreciação 
do Tribunal a quo. Assim, a sua análise, diretamente por esta Corte, 
acarreta indevida supressão de instância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 890.038/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.) (grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
REINCIDÊNCIA. VALOR DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO. 
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ADEQUAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, o Tribunal de origem afastou a insignificância da 
conduta em razão da reincidência da ré, bem como em face do valor 
dos bens furtados, avaliados em 36% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos. Além disso, trata-se de furto qualificado, praticado em 
concurso de agentes, circunstâncias que, de acordo com a 
jurisprudência prevalecente no âmbito desta Corte, afastam a mínima 
ofensividade da conduta, salvo se demonstrada excepcionalidade que 
indique inequivocamente a mínima ofensividade da conduta, o que não 
ocorreu nesse caso.

3. "A restituição da res furtiva à vítima, na forma do entendimento 
consolidado desta Corte Superior, não constitui, isoladamente, motivo 
suficiente para a aplicação do princípio da insignificância" (AgInt no 
REsp n. 1.642.455/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/5/2017, DJe de 30/5/2017.)

4. Ainda que fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, deve ser 
mantido o regime semiaberto, em razão da reincidência da 
acusada, conforme interpretação do art. 33, § 2º, c, e § 3º, do CP.

5. Esta Corte Superior já decidiu que "a possibilidade de 
aplicação do regime aberto, conforme HC n. 123.108/MG julgado 
pelo do Pleno do STF, cinge-se à hipótese de furto de valor 
insignificante em que a incidência do princípio da bagatela - 
embora cogitável e possível em razão do valor do bem subtraído - 
tenha sido afastada sob o fundamento exclusivo da reincidência 
(HC 361.019/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2016, DJe 10/10/2016)", situação não verificada na 
espécie.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 2.340.386/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 16/11/2023.) (grifamos)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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